
CÂMARA MUNICIPAL DE SARANDI 
CNP J 78.844.834/0001- 70 

Avenida Maringá, 660 - CEP 87111-000 - Sarandi - Pr. 
Fone: (44)-4009-1750 

E-mail: legislativo@cms.pr.gov.br Site: www.cms.pr.gov.br 

LEI Nº 3.008/2024 
Art. 69 O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente: 
I - quando, pelas caracteristicas do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de 
tarefa; 

m - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 

Subseção I 
Das Atribuições 

Art. 70 Compete ao Presidente da Câmara Municipal de Sarandi autorizar a 
instauração e homologar as licitações para formação dos registros de preços. 

Art. 71 Compete à divisão de Compras e Licitações a prática de todos os atos 
relativos à fase interna do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

I - registrar a intenção para registro de preços e dar publicidade aos demais 
órgãos para que manifestem seu interesse na aquisição de bens e contratação serviços objeto 
de licitação para Registro de Preços; 

II - realizar pesquisa de preços para os procedimentos de SRP, bem como 
definir a tabela de referência, destacando os respectivos valores que serão licitados; 

m - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de 
consumo, promovendo a adequação do respectivo termo de referência, destinado a atender os 
requisitos de padronização e racionalização; 

IV - promover os atos necessários à instrução processual para a realização do 
procedimento licitatório; 

V - encaminhar o processo para o agente de contratação ou pregoeiro, 
conforme o caso, para realização do procedimento licitatório e os atos dele decorrentes; 

VI - encaminhar o processo ao gestor da respectiva ata de registro de preços 
visando o início de sua execução e gerenciamento. 

Subseção II 
Da Licitação 

Art. 72 O processo licitatório para o Sistema de Registro de Preços será 
realizado na modalidade de concorrência ou de pregão, preferencialmente eletrônicos, do tipo 
menor preço ou de maior desconto, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021 e deste Regulamento. 

Parágrafo Único - O sistema de registro de preços poderá ser utilizado nas 
hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou contratação 
de serviços. 

Art. 73 O processo licitatório será precedido de ampla pesquisa de mercado 
para fixação do preço máximo, e o valor estimado será definido com base no melhor preço 
aferido por meio da utilização dos parâmetros estabelecidos nos §§ 1 º e 2° do Art. 23, da Lei 
Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021, bem como por outras técnicas idôneas de formação 
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de preço de referência, sem prejuízo do uso combinado de outras ferramentas para o mesmo 
objetivo. 

§ 1 º Excepcionalmente, mediante justificativa da impossibilidade técnica, será 
admitida a pesquisa com menos de três preços. 

§ 2º Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser 
considerados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme critérios 
fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 3º O responsável pela pesquisa deverá elaborar mapa de formação de preços 
que refletirá a pesquisa, a metodologia adotada e o resultado obtido, devendo conter, no 
mínimo: 

I - descrição do objeto a ser contratado; 
II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o 

caso, da equipe de planejamento; 
m - caracterização das fontes consultadas; 
IV - série de preços coletados; 
V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 
VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a 

desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se 
aplicável; 

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; 
e 

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta. 
§ 4º O servidor responsável pela realização da pesquisa de preços deverá ser 

identificado nos autos do processo e assinar o mapa de formação de preços, responsabilizando 
se pela pesquisa de preços realizada e pelo preço estabelecido no instrumento convocatório. 

Art. 74 Além das exigências previstas no caput do Art. 82, da Lei Federal nº 
14.133, de 1 º de abril de 2021, o edital de licitação para Registro de Preços contemplará, no 
mínimo, o seguinte: 

I - estimativa de quantidades a serem adquiridas ou contratadas, segundo a 
conveniência e oportunidade, no prazo de validade do registro de preços; 

II - prazo de validade da ata de registro de preços, respeitado o disposto no Art. 
84, da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021; 

§ 1° O edital poderá admitir, como critério de julgamento, a oferta de maior 
desconto linear sobre planilha orçamentária ou tabela referencial de preços. 

§ 2º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente 
poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por 
item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de 
preços unitários máximos deverão ser indicado no edital. 

§ 3° Na hipótese de o licitante formular proposta com quantidade inferior à 
demandada, serão registrados em ata os preços dos licitantes classificados, até que seja 
atingido o total licitado do bem ou serviço, em função da capacidade de fornecimento dos 
licitantes, na forma do inciso IV, do Art. 82, da Lei Federal nº 14.133, de l O de abril de 2021. 

Subseção III 
Da Ata de Registro Preços 
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Art. 75 Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidas no edital da 
licitação, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração. 

§ 1 º O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da 
publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas e Diário Oficial da 
Câmara de Sarandi, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

§ 2º A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem 
de classificação na licitação correspondente. 

§ 3º Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante 
vencedor. 

§ 4º Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes 
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na 
sequência da classificação do certame, observadas as seguintes questões: 

1- o registro a que se refere o§ 4° deste artigo tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata; 

II - se houver mais de um licitante na situação de que trata o § 4° do caput 
deste artigo, serão classificados segundo a ordem de classificação dos cadastros; e 

m - a habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, a que 
se refere o§ 4° do caput deste artigo, será efetuada quando houver necessidade de contratação 
de fornecedor remanescente. 

§ 5° A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no 
edital, permitirá a convocação dos licitantes que aceitarem fornecer os bens, executar as obras 
ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, seguindo a ordem de classificação, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei e no edital da licitação. 

§ 6° A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pela Câmara 
Municipal de Sarandi, poderá implicar instauração de procedimento administrativo para, após 
garantidos o contraditório e a ampla defesa, ser aplicada penalidade administrativa. 

§ 7º Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de 
preços nos termos do § 5º deste artigo, a Câmara Municipal de Sarandi poderá convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata nas condições 
ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a 
contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

§ 8° É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços, inclusive acréscimos do que trata o Art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de lº de abril de 
2021. 

§ 9º É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o 
mesmo objeto no mesmo local, condições mercadológicas e de logística. 

§ 10 O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados 
pelo órgão gerenciador no Portal Nacional de Contratações Públicas e no Diário Oficial da 
Câmara de Sarandi. 

§ 11 A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata e em seu anexo 
deverá ser respeitada nas contratações. 

Art. 76 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá 
haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 
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Parágrafo Único - O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar 

expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado. 
Art. 77 A existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente motivada. 

Subseção IV 
Das Atualizações Periódicas e do Cancelamento da Ata e do Preço Registrado Da 

Atualização dos Preços Registrados 

Art. 78 Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado. 

Art. 79 Quando o preço registrado se tomar superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, a Câmara Municipal de Sarandi convocará os fornecedores 
para negociarem a redução dos preços registrados, tomando-os compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado. 

§ 1 ° Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

§ 3º A redução do preço registrado será comunicada pelo Câmara Municipal de 
Sarandi, na qualidade de órgão gerenciador, aos órgãos que tiverem formalizado contratos 
com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão 
dos preços contratados. 

Art. 80 Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados é 
facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço 
registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que 
supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que 
atendidos os seguintes requisitos: 

I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo 
fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços; 

Il - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja 
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador 
signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública; 

m - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por 
meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que 
demonstre que os preços registrados se tomaram inviáveis nas condições inicialmente 
pactuadas. 

§ 1 º A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de 
preço serão do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo à 
Câmara Municipal de Sarandi na qualidade órgão gerenciador a análise e deliberação a 
respeito do pedido. 
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§ 2º Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da 

existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Câmara Municipal de Sarandi e 
o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob 
pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas 
previstas em lei e no edital. 

§ 3º Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2° deste 
artigo, a Câmara Municipal de Sarandi poderá convocar os demais fornecedores integrantes do 
cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens ou dos 
serviços, pelo preço registrado na ata. 

§ 4º Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato 
superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Câmara Municipal de Sarandi poderá 
efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. 

§ 5º Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Câmara 
Municipal de Sarandi, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

Art. 81 O registro do preço do fornecedor será cancelado pela Câmara 
Municipal de Sarandi, na qualidade de órgão gerenciador, quando o fornecedor: 

I - for liberado; 
II - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa 

aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 
IV - sofrer sanção prevista no inciso IV do Art. 156, da Lei Federal nº 14.133, 

de 1° de abril de 2021; 
V - não aceitar o preço revisado pela Administração. 
Art. 82 A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pela 

Câmara Municipal de Sarandi na qualidade de órgão gerenciador: 
I - pelo decurso do prazo de vigência; 
II - pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
m - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente 
demonstrado; e 

IV - por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
Art. 83 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa 

da Administração, será asse~urado o contraditório e a ampla defesa. 
Parágrafo Unico - O fornecedor ou prestador será notificado por meio 

eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da 
comunicação. 

Subseção V 
Das Regras Gerais da Contratação 

Art. 84 As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de 
instrumento contratual, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de 
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